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Governo quer cobrar contribuição de aposentado 

ACM: crítica ao imposto sobre grandes fortunas e receio com CPMF maior 

ACM é um dos 
defensores da idéia de 

incluir a taxação 
no pacote fiscal 
CLÁUDIA CARNEIRO 

B RASÍLIA — O governo não 
só vai pedir ao Congresso 
uma sobrevida à Contribui- 

ção Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF), que o Pla-
nalto pretende elevar de 0,25% pa-
ra 0,30%, como deverá incluir no 
pacote fiscal a cobrança de contri-
buição previdenciária dos aposen-
tados do serviço público federal. 
Dificilmente, porém, o Executivo 
conseguiria arrecadar esse recurso 
num período inferior a seis meses, 
considerando que o pacote, em pre-
paração pela equipe econômica, se-
rá apresentado ao Congresso no 
fim do mês, por causa do impedi-
mento constitucional. 

A intenção do governo de ta-
xar os inativos públicos tem a 
concordância do presidente do 
Senado, Antônio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA). "Acho mais do 
que justo", afirmou ontem o se-
nador, ao sustentar que os benefí-
cios dos aposentados custeados 
pelo poder público devem ter res-
paldo na contribuição do pró-
prio funcionalismo. 

Apesar de receberem aposen-
tadoria no valor integral, somen-
te a partir de 1993 os servidores 
ativos do governo federal come-
çaram a contribuir para seu pró-
prio plano de seguridade. Pelo 
menos dez Estados já taxam os 
benefícios de seus inativos. 

Dobro — A cobrança sobre eles 
poderia garantir ao governo pra-
ticamente dobrar sua arrecada-
ção com contribuições, chegan-
do a R$ 2,4 bilhões ao ano. Do 
início do ano até agosto, a 
União gastou com aposentado-
rias e pensões para servidores ci-
vis R$ 6,27 bilhões. Mas o impe-
dimento legal para a cobrança é 
fruto da própria tentativa do go-
verno de ver aprovada a contri-
buição previdenciária no Con-
gresso. Por três vezes no atual 
mandato, o Planalto não conse- 

guiu instituir essa cobrança —
por meio de projeto de lei, de 
medida provisória e da reforma 
previdenciária. 

Como a MP 1.463, que previa 
a cobrança dos 
inativos, foi rejei-
tada em abril, o 
governo fica im-
pedido de apre-
sentar a mesma 
proposta ainda 
nesta sessão legis-
lativa. A propos-
ta somente pode-
ria chegar ao 
Congresso no iní- 
cio do ano que vem e, se aprova-
da, teria de aguardar três meses 
para ser aplicada. 

ACM voltou a criticar o impos-
to sobre grandes fortunas, uma  

das medidas cogitadas no pacote 
fiscal, mas afirmou que é um 
ponto de negociação com as opo- 
sições. "Em todos os lugares do 
mundo, a taxação sobre grandes 

fortunas deu erra- 
do; até mesmo a 
França está cogi- 
tando mudar is- 
so", argumentou. 
"Mas se for um 
ponto de negocia- 
ção com partidos 
de oposição, acho 
que devemos até 
ceder." Quanto à 
CPMF, Antônio 

Carlos, voltou a afirmar que seu 
aumento será aceito se for "indis-
pensável" ao ajuste. 

Mas o Planalto deu sinais de 
que realmente quer o imposto,  

mesmo que seus efeitos sejam mí-
nimos no conjunto do ajuste, que 
terá de atingir R$ 25 bilhões. "É 
verdade que o imposto traz uma 
receita pequena, mas no momen-
to em que se pede o sacrifício de 
todos, talvez seja a hora de recon-
siderar isso, porque o imposto cer-
tamente atende ao princípio de 
que quem pode mais, contribui 
mais", afirmou o porta-voz do 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso, Sérgio Amaral. 

O comando do Senado e da 
Câmara estão dispostos da aju-
dar o governo no tempo que for 
necessário para a discussão do 
pacote. O senador Antônio Car-
los afirmou ontem que deverá 
haver convocação extraordiná-
ria do Congresso. "Se houver 
matéria para ser votada, have-
rá convocação." 

O presidente da Câmara, Mi-
chel Temer (PMDB-SP), tam-
bém afirmou que, em caso de ma-
téria a ser votada, os deputados 
serão convocados para trabalhar 
em dezembro e janeiro. Ama-
nhã, Temer reúne os líderes dos 
partidos na Câmara para definir 
a agenda de trabalhos até dezem-
bro. A prioridade é a reforma da 
Previdência, além do ajuste fis-
cal (incluindo a CPMF). Antô-
nio Carlos cobrou a conclusão rá-
pida da reforma previdenciária. 
"Espero que ela saia até o fim 
deste mês." Pelas contas de Te-
mer, a reforma só será concluída 
no fim de novembro, depois do 
segundo turno. 

Rito — Também amanhã, ACM 
reúne os líderes da Casa e o co-
mando da Comissão Mista de Or-
çamento para tratar da proposta 
orçamentária de 1999. Técnicos 
da comissão estão preparando 
um projeto de resolução que pro-
picia um rito de tramitação espe-
cial para a proposta. Segundo o 
deputado Arnaldo Madeira (PS-
DB-SP), a idéia é acelerar a tra-
mitação do Orçamento do ano 
que vem, da MP de execução or-
çamentária que estabelece as me-
tas do ajuste e os limites de gas-
tos do governo e a análise de cré-
ditos suplementares ao Orça-
mento deste ano. 
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